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Ambiente e d
"instituí a S

Acfélina Cicone - Ass. Parlamentar

"Institui a Semana Municipal dói t•JeW
Ambiente e dá outras providências".......

unicio. e São Paulo DECRETA:
PRESIDENTSIDEN T

Lamara Mtifficip

Art. 10 - Fica instituída em todo o Município, a "Semana Municipal do
Meio Ambiente", a ser comemorada do dia 01 a 07 de junho de cada
ano.

§ Único - Na "Semana Municipal do Meio Ambiente" terá destaque,• principalmente, o dia 05 de junho, quando se comemora mundialmente o
"Dia Mundial do Meio Ambiente".

Art. 2° — A "Semana Municipal do Meio Ambiente" tem por objetivo:

I - promover a educação de crianças, jovens e adultos, buscando
principalmente a conscientização da comunidade, do direito de todos ao
meio ambiente ecologicamente equilibrado, competindo-lhes o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;

II - estimular a adoção de práticas e medidas de proteção do meio
ambiente;

III - a busca de soluções em relação aos recursos naturais, dando
oportunidade de vida às gerações futuras.

10 Art. 30 - A "Semana Municipal do Meio Ambiente" deverá prever
atividades vinculadas à educação ambiental em locais de grande
circulação e em todos os órgãos públicos municipais, em especial, nos
Parques, Equipamentos Culturais e Educacionais.

Art. 40 - A coordenação das comemorações da "Semana Municipal do
Meio Ambiente" ficará a cargo do Executivo Municipal, através da
Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, que atuará em sintonia
com os demais órgãos, instituições, e comunidade em geral.

Art. 50 - Fica instituído o "Selo São Paulo - Cidade Verde".

§ Único - O "Selo São Paulo — Cidade Verde", será outorgado pelo
Executivo Municipal às empresas que:
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a)a) desenvolverem ações destinadas à preservação do meie . . .• nte."`""'"'CIF
A ehna cone - Ass. Parlamentar

b) iniciativas que visem à melhoria do desempenho ambiental; 	 RF. 100.406

c) implantação de sistemas de gestão ambiental;

d) adoção de práticas de produção mais limpa;

e) sistemas de tratamento de resíduos;

f) programas de educação ambiental;

• 
g) reciclagem de produtos;

h) entre outros, que visem melhorar a qualidade de vida ambiental.

Art. 6° - O selo de qualidade será criado pelo órgão competente e as
empresas poderão utilizá-lo mediante a expedição de certificado.

Art. 7° - As empresas e instituições que pretenderem a obtenção do selo
de que trata esta lei deverão requerê-lo junto a Secretaria do Verde e
Meio Ambiente, a qual estabelecerá os critérios para a obtenção do
referido selo e os requerentes submeter-se-ão a avaliação do mesmo.

Art. 8° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em
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JUSTIFICATIVA	 N°	

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar
RF. 100.406

Cada vez mais, o meio ambiente adquire grande importância e sua
preservação torna-se condição "sine qua non" para a humanidade. Assim,
esta propositura objetiva criar mecanismos de preservação ambiental.

A cidade de São Paulo constitui um ecossistema antrópico, onde o grau de
artificialidade atinge seu nível mais elevado. Atualmente presenciamos o
efeito do processo de urbanização, o que desvincula o ser humano de seu
relacionamento com a natureza. O desenvolvimento do meio urbano,
resultado do crescimento populacional e do processo migratório, se traduz
em intensa e profunda manipulação do ambiente. Daí decorrerem

• acentuadas modificações que recaem sobre a paisagem, a comunidade, o
estado psicológico e fisiológico dos habitantes, além de darem origem a
fatores culturais, tanto econômicos como políticos que, isolada ou
coletivamente, influem ou mesmo determinam a qualidade de vida da
população ali residente.

Assim sendo, pode-se enumerar, de maneira genérica, as características
do ambiente urbano, como segue: afastamento e ausência de contato com
o meio natural; concentração e elevada densidade populacional, em
espaço limitado; predominância de atividade industrial e de prestação de
serviço.

Nosso município enfrenta graves problemas de degradação ambiental,
conseqüência de uma expansão urbana que desconsiderou, durante toda
sua história, a perspectiva de planejamento e, principalmente, os aspectos
ambientais nas ações de promoção do desenvolvimento. O crescimento
rápido do município, não levando em conta as limitações e os
condicionantes naturais, sem o planejamento e os investimentos
necessários em infra-estrutura, saneamento ambiental, habitação social e
transporte público, resultou em sérios problemas ambientais.

Dentre os problemas que comprometem de forma mais contundente a
qualidade de vida urbana estão à carência de áreas verdes, a
impermeabilidade excessiva do solo, a ocupação de várzeas, encostas e
mananciais, as condições precárias de esgotamento sanitário e de solução
para os resíduos sólidos, a contaminação do solo, a poluição do ar e da
água, assim como a sonora, a visual e a eletromagnética.

JUSTIFICATIVA
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Os indicadores relativos ao ambiente urbano têm sido msados—e.•
caráter concreto. Assim procedendo, têm-se avaliadbie118%Ci~eêtgsariarnentar
concernentes à morbidade, mortalidade, esperança de vida ao ffisa-.4Q6
muitos outros. Nessa ordem de idéias, a qualidade de vida coletiva é
encarada como representando ou não, problema social. E isso desde que
ela, respectivamente, atinja ou não, nível considerado insatisfatório, de
acordo com esses indicadores. No caso de se erigir em problema, é certo
que sua solução independerá da atuação dos indivíduos, tomados
isoladamente, mas sim dependerá do comportamento da população,
estruturada em sociedade. Esta, colocada frente à problemática, adotará
atitude que poderá ser de aceitação, de convivência ou de tentativa de
solução.

• Assim sendo, há que se considerar a importância da implementação desta
propositura, enquanto instrumento de conscientização em relação à
preservação do meio ambiente e conseqüentemente, enquanto fator de
melhoria do bem-estar dos habitantes da cidade.
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Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

LEI 12. 469/97, 8.855/79	 / 6 / 05 á

iRr
Inácio Veiga

Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo
SGP-22

À Nobre Vereadora CLAUDETE ALVES:
Para se manifestar sobre a Lei 8.855/79.

À Nobre Vereadora CLAUDETE ALVES:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

_

Ângelo #krdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2	 .
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de 20 	

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO PAULO, VEREADOR ANTÔNIO CARLOS
RODRIGUES,

PROJETO DE LEI n.° 01- 0275/2007

" EU,- Vereadora CLAUDETE ALVES, venho, respeitosamente, perante
Vossa Excelência, em atenção ao r. despacho proferido no Projeto de Lei supra,
me manifestar sobre as Lei n.° 12.469/97 e Lei n.° 8.855/79, nos seguintes
termos:

Em análise à Lei n.° 12.469, de 16 de Setembro de 1997, verifiquei que a
mesma não se confunde com a propositura em análise, uma vez que esta lei
institui a "Semama da Gestão Ambiental" pura e simplesmente, sem conteúdo
programático.

Já em análise à Lei n.° 8.855, de 21 de Fevereiro de 1979, pude constatar
que há maior similaridade que a Lei anterior, porém, não se confunde com a
mesma.

O propositura de minha autoria além de prever a instituição da Semana do
Meio Ambiente, dando destaque ao dia 05 de junho, quando de comemora o
"Dia Mundial . do Meio Ambiente", estabelece objetivos programáticos e
pedagógicos para a Semana, conforme de verifica da análise do artigo 2.° do
projeto em análise.
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Ademais, a propositurade minha autoria, no artigo 5.° institui o "Selo São
Paulo — Cidade Verde" a ser outorgado às empresas que: desenvolverem ações
destinadas à preservação do meio ambiente; que possuirem iniciativas que visem
à melhoriâ - do desempenho ambiental; que implantem gestão ambiental; que
adotem práticas de produção mais limpa; que adotem sistemas de tratamento de
resíduos; que desenvolvam programas de educação ambiental; que promovam a
reciclagem de produtos, e de um modo geral visem melhorar a qualidade de vida
ambiental.

Verifica-se portanto que a presente propositura é mais abrangente e de

•	 inegável interesse público.

Posto isso, requeiro o prosseguimento do Projeto nesta Casa até seus
ulteriores termos.

Nesses termos,
peço deferimento.
São Paulq, 28 de maio de 2007.

'DETE
ereadora
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Ante a manifestação dolp..)-Koponente, para prosseguimento regimental.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

03 /cA /

Ângela Bkr—clin Ãn—dreoni
Secretária	 Apoio Legislativo
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16- PAR
16- 1370/2007

Cikly.IARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 275/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que visa instituir a
Semana Municipal do Meio Ambiente, a ser comemorada do dia 01 a 07 de junho de cada
ano.

A matéria, como instituição de uma Semana comemorativa não encontra óbices legais,
estando amparada nos arts. 13, inciso I, e 37, "caput", ambos da lei Orgânica do Município
de São Paulo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
•	 dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na

forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE

No entanto, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa e tendo em
vista ainda a vedação de atribuição de funções à Secretaria (art. 69, XVI, da LOM) e da
realização de ato concreto por parte do Executivo, sob pena de haver ofensa ao princípio da
independência e harmonia entre os Poderes e tendo em vista a consolidação das leis
esparsas que tratam de datas e eventos na já aprovada Lei n° 14.485, de 19 de julho de
2007, propomos o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0275/07.

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007
com a finalidade de instituir a Semana Municipal
do Meio Ambiente, a ser comemorada no dia 01
a 07 de junho de cada ano.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

Art. 1 0 Acresce alínea ao inciso CXXIII do artigo 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007,
instituindo a Semana Municipal do Meio Ambiente, a ser comemorada no dia 01 a 07 de
junho de cada ano, dando-se destaque ao dia 05 de junho quando se comemora o Dia
Mundial do Meio Ambiente, com os seguintes objetivos: promover a educação de crianças,
jovens e adultos, buscando principalmente a conscientização da comunidade, do direito de
todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, competindo-lhes o dever de defendê-lo
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações; estimular a adoção de práticas e
medidas de proteção do meio ambiente; buscar soluções em relação aos recursos naturais,
dando oportunidade de vida às gerações futuras. Durante a realização desta Semana
deverão ser envidados esforços para a realização de atividades vinculadas à educação

17- RELCOM
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.can 17- 157412007
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SAO PAULO
ambiental em locais de grande circulação e em todos os órgãos públicos municipais, em
especial nos Parques, Equipamentos Culturais e Educacionais.

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta • de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em lell6a°

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaramnov.br
PI275-07 a
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Bom dia a todos. Está aberta a reunião da
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Vamos dar início a pauta
da 4a audiência publica.
Passemos ao item 1° da pauta: PL 138/06, de autoria do nobre Vereador Russomanno,
que inclui a letra e do item 12.11.1.2 sistema especial de segurança da seção 12.11 -
sistema de segurança do capítulo 12 circulação e segurança - da lei n° 11.229 de 25 de
junho de 1992 e do decreto regulamentador n° 32.329 de 24 de setembro de 1992 do
código de obras e edificações (c.o.e.) do município de São Paulo, e dá outras
providências. Relator, nobre Vereador Farhat.
Tem a palavra o Sr. Francisco Bruno Neto, para falar em nome do Vereador.
O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Sr. Presidente, Vereador Carlos Apolinario, em
nome do Vereador Russomanno e meu receba nosso abraço nosso respeito.
O presente projeto de lei cumpriu nessa data sua segunda audiência publica, tem no
seu objeto o necessário para o legislativo. O que lhe permite a legalidade e

110 
constitucionalidade para prosperar. Assim, Sr. Presidente, ratificando todos os atos e
termos nele praticados até este momento requeremos o normal prosseguimento,
solicitando aos nobres Vereadores o necessário apoio. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Eu quem agradeço. Não havendo nenhum
orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do PL 138/06, de autoria
do Vereador Russomanno, com a relatoria do nobre Vereador Farhat.
Item seguinte: PL 464/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que condiciona
a obtenção do habite-se junto à prefeitura, para edificações, à apresentação, pelo
construtor, da declaração de conformidade e responsabilidade pela instalação ao
término de obras cuja área construída ultrapasse 750 m 2 . Relator, nobre Vereador
Juscelino Gadelha.
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do
PL 464/04, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, com a relatoria do nobre Vereador
Juscelino Gadelha.
Item seguinte PL 599/2006 de 07/11/06, de autoria do Vereador Russonnanno, que a
ementa e o art. 1° da lei 11.859, de 31 de agosto de 1.995, e dá outras providências.

•	
(no intuito de corrigir o numeral do anexo existente da lei municipal n° 11.228, de 25 de
junho de 1992 - código de obras e edificações)
Tem a palavra oi Sr. Francisco Bruno Neto.
O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - O presente projeto de lei cumpriu nessa data sua
segunda audiência publica, tem no seu objeto o necessário para o legislativo. O que lhe
permite a legalidade para prosperar. Assim, Sr. Presidente, ratificando todos os atos e
termos nele praticados até este momento requeremos o normal prosseguimento e
solicitando aos nobres Vereadores o necessário apoio. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo nenhum orador inscrito.
Considero como realizada a audiência pública do PL 599/06, de autoria do Vereador
Russomanno, com a relatoria do nobre Vereador Chico Macena.
Item seguinte PL 615/06, de autoria do nobre Vereador Abou Anni e outros, que dispõe
sobre a construção e a disponibilização para a população de instalações sanitárias de
uso público e gratuito nos logradouros e próprios com grande circulação ou
concentração de pessoas, e dá outras providências. Relator, nobre Vereador Juscelino
Gadelha.
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do
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PL 615/06, de autoria do Vereador Abou Anni e outros, com a relatoria do 	 re
Vereador Juscelino Gadelha.
Item seguinte PL 79/06, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que dispõe
sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em supermercados, bares, restaurantes
e casas de espetáculos do município de São Paulo e dá outras providências. Relator,
nobre Vereador Dalton Silvano.
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do
PL 79/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves, com a relatoria do nobre Vereador
Juscelino Gadelha.
Item seguinte: PL 186/07, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas, que dispõe
sobre informações a compradores de animais da fauna silvestre nacional e exótica, e
dá outras providências. Relator, Vereador Farhat.
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do
PL 186/07, de autoria do Vereador Francisco Chaga, com a relatoria do nobre Vereador
Farhat. .
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Item seguinte: PL 602/07, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a
introdução de parágrafo único ao artigo 33 da lei n° 13.131 de 18 de maio de 2001, e
dá outras providências. (torna obrigatória a castração de todos os cães da raça pitt buil)
Relator Arselino Tatto.
Não havendo nenhum orador inscrito. Considero como realizada a audiência pública do
PL 602/07, de autoria do Vereador Wadih Mutran, com a relatoria do nobre Vereador
Arselino Tatto.
Item seguinte: PL 543/06 Vereador Abou Anni. Dispõe sobre a criação no âmbito do
Município de São Paulo de um crematório para animais, especialmente para cães e

—	 gatos e dá outras providências. Relator Vereador Toninho Paiva. Sr. Francisco Borba,
por favor.
O SR. FRANCISCO BORBA — Bom dia a todos. Exmo. Presidente da Comissão, bom
dia. Eu, Francisco Borba, assessor do Vereador Abou Anni sustentarei as razões do PL
543/06 que dispõe sobre a criação no âmbito do Município de São Paulo, de crematório
para animais especialmente domésticos, como cães e gatos, e dá outras providências.
Com efeito, a presente medida justifica-se em razão da sensibilidade e respeito para

le 
com os animais, bem como por razões de saúde pública eis que boa parte dos
despojos é enterrada precariamente, em qualquer lugar ou descartada junto a lixo
comum. Sem esquecer que é fácil encontrar restos mortais que são jogados em
córregos e bueiros e não parar nas margens dos rios Tietê, Pinheiros, Tamanduateí e
inclusive represas, propiciando esse processo de decomposição contaminação e
graves riscos de epidemia.
Diante de todo esforço e por ser medida que se impõe, o Vereador Abou Anni conta
com o apoio de todos os seus Pares afim de que a presente propositura prospere. Seja
aprovada.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais inscritos. Considero
como realizada a audiência pública do PL 543/06 do Vereador Abou Anni e relator
Vereador Toninho Paiva.
Item nove. PL 432/02 do Vereador Eliseu Gabriel. Altera normas de uso e ocupação do
solo em trechos da Rua Dr. Jesuíno Maciel, distrito Campo Belo. Relator Vereador
Chico Macena. Está inscrito o Sr. Milton Lenci (?), por favor, com a palavra.
O SR. MILTON LENCI — Bom dia a todos. Obrigado pela atenção. O que temos a falar
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sobre o projeto de lei que nos surpreende é que sou morador o bairro Campo B li; há
mais de 40 anos, sou membro ativo de uma entidade de moradores do bairro desde a
sua fundação, ou seja, há 27 anos. Lutamos muito para que o bairro tivesse adequação
em seu zoneamento no último Plano Diretor. Foi um trabalho democrático feito com
base e dentro do bairro com todos os moradores. E houve aclamação geral para que a
Rua Jesuíno Maciel e seus outros corredores passasse de zona estritamente
residencial unifamiliar para zona mista onde se toleraria escritórios, empresas,
cabeleireiros, como existia na região. Isso foi votado nesta Casa, sancionado pela
Prefeita Marta e está tudo perfeito. Agora, nos surpreende que, de repente, aparece
aqui um projeto dito de uma entidade desconhecida, eu desconheço, e diz que
representa o bairro do Campo Belo e pede que mude o que a associação de todos os
moradores conseguiu, a zona mista, para voltar para zona estritamente residencial.
Não dá para entender. Francamente, é uma coisa que nos surpreende. Com  todos que
tenho conversado no bairro é uma surpresa. Viemos aqui hoje e queremos apurar junto
ao nobre Vereador Eliseu Gabriel porque baseado em que o projeto está tramitando

• nesta Casa? Não entendemos porque se tivermos de trazer todos os moradores que
pediram que houvesse a mudança de zona estritamente residencial para mista, que
hoje está certinho, tranqüilamente funcionando, é claro que esta sala não comportaria.
Entregamos quando do Plano Diretor assinaturas de 1.340 proprietários que clamavam
pela mudança. Vejam os senhores, uma rua como a Jesuino Maciel com 13 linhas de
ônibus na porta, e eu moro lá há 30 anos, não posso usar a frente da minha casa, a
gente mora escondido no fundo, porque não se consegue ver televisão, não consegue
ouvir um rádio, falar ao telefone e não consegue dormir. O barulho é ensurdecedor. É
óbvio que o crescimento da cidade nos impôs isso e se ela nos impôs é ela transforme
em zona mista, deixe de ser residencial porque não tem cabimento.
Tivemos mais de 30 anos casas a venda e não foram vendidas porque não há
interesse das pessoas comprarem uma casa que não pode ser escritório e não dá para
morar. O bairro está sendo destruido. E eis que hoje surge uma surpresa, o Vereador
Eliseu Gabriel que, com certeza, vamos ter a possibilidade de conversar com ele sobre
o projeto que muito nos estranha, para saber o por quê, meu Deus, de alguém querer
que aquilo vire de novo zona residencial. Quando se fala em zona estritamente
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residencial e eu sei que a maioria das pessoas não sabe o que significa, significa
unifamiliar. Só mora um casal porque se o filho casar e for morar com o pai, não pode,
está ilegal. Está sujeito à penalidade. Se você quiser manter sua filha morando na sua
casa, você está ilegal. Isso não faz sentido, minha gente. O mundo tem de caminhar
para a modernidade, o mundo tem de caminhar para as pessoas trabalharem na sua
casa, como fazem meus vizinhos. Não estão mais no trânsito, não têm mais idade para
enfrentar esta cidade maluca, trabalha em casa, meu Deus. Tem a sua micro empresa
montada e trabalha em casa. Ganha sua vida honestamente. E eu não posso porque
eu morava em zona estritamente residencial.
Registro novamente que o que nos estranha é que o nobre Vereador Eliseu Gabriel dá
entrada em projeto sem o nosso conhecimento e, por acaso, pegamos em tempo.
Chegamos correndo para saber do que se trata.
Queremos saber quem é essa entidade que se diz do bairro e que representa para
chegar aqui e falar tudo isso. Porque se a nossa entidade que está lá instalada há mais
de 30 anos, eleições bianuais, com diretoria eleita por aclamação em nossas
assembléias, temos tudo direitinho, representamos o bairro com amor e carinho porque
é onde estão nossas casas, e alguém chega aqui e quer mudar tudo isso?
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Francamente, quero saber o que está acontecendo.
Era só isso, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Antes de passar a palavra ao próximo
inscrito para falar do projeto, apenas como orientação para os que não conhecem a
tramitação dos projetos da Casa que a audiência pública não aprova nem reprova
projetos. Dá oportunidade à discussão. Os que tiverem interesse em que haja
modificações ou que um projeto seja rejeitado, a primeira pessoa a ser procurada é o
autor do projeto. O segundo é o relator do projeto e depois procurar as lideranças dos
partidos para mostrar a inconveniência de • determinado projeto. E se chegar em
plenário, é convencer a maioria dos Vereadores e não votarem a favor do mesmo. Isso
é apenas uma explicação da tramitação porque um projeto para ser transformado em
lei precisa, além da audiência pública, de duas votações em plenário. Além disso,
precisa que o Prefeito da cidade sancione, concorde com o projeto. Afora a audiência
há mais três etapas para que se transforme em lei.
Outra coisa que é bom saberem é que o Plano Diretor, e várias pessoas sugeriram
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mudanças, está parado. Não creio que este ano evolua, não creio que aconteçam
mudanças no Plano Diretor.
Registro a presença do nobre Vereador Ricardo Teixeira. Peço que sente à Mesa
conosco. É dos que mais conhece trânsito na cidade de São Paulo. Se estiver ruim o
trânsito, falem com ele. Ele só não resolve porque não é o Prefeito, se fosse resolveria.
Está inscrito o Sr. Silvio de Freitas. Como há outros inscritos, combino cm vocês que se
não for suficiente, tudo bem, mas em princípio três minutos, por favor.
O SR. SILVIO DE FREITAS — Obrigado, nobre Vereador Carlos Apolinario, Ricardo,
nobres presentes. Venho corroborar com tudo que o Milton nos falou.
Surpreendentemente, temos um projeto inadequado. Sou Presidente da Associação de
Moradores Pro - Campo Belo, hoje representamos cerca de 200 comerciante e 3.000
moradores, e não conhecemos o projeto. Esse PL 432/02 diz representar 93% da
comunidade, da população do bairro.
No último fórum entregamos 1.340 assinaturas de moradores da região solicitando que
fosse votado, que fossem feitas as solicitações das subprefeituras de Santo Amaro.
Participo desde 2000 dessas conversações, desde o início participamos das

•
discussões. Sou membro do Fórum das Entidades de Santo Amaro, participamos de
todas essas ações. Não temos nada, nenhuma posição no sentido da aprovação do
projeto. Nobre Vereador falou que o Plano Diretor está parado. Surpreendentemente só
fala de um trecho, da Rua Jesuíno Maciel, muito me surpreende se for o quarteirão em
que mora o dito cujo que impetrou isso aqui. Infelizmente, são dois quarteirões onde a
pessoa mora e ao lado da casa dele existe uma pensão. Ora, se reza que são
moradias unifamiliares, como é que um cidadão tolera uma pensão com 12 quartos e
20 e tantas famílias ao lado. Não podemos suportar isso, temos de rogar, o clamor
público por um bairro em crescente desenvolvimento.
Campo Belo hoje se verticaliza, não podemos voltar à época das carruagens, Ninguém
vai votar. As pessoas precisam... Temos alguns projetos de civilização ao bairro para
que as pessoas não precisem sair, não dêem trabalho ao nobre Vereador Ricardo para
controlar o tráfego. Campo Belo, hoje, foi invadida pelo fluxo viário. Nossas vias locais
não permitem. A Jesuíno Maciel é uma coletora, jamais pode ser uma ZER. É coletora,
ela absorve o tráfego local para ser despejado em via expressa. Hoje não permite,
nobre Vereador, que toleremos que isso vá à votação.
Apenas isso, obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Eu agradeço. Terrl a palaVfá; ol5rWal
Dutra.
O SR. VALDIR DUTRA — Nobre Vereador Carlos Apolinario, nobre Vereador Ricardo
Teixeira. Obrigado pela oportunidade. Inicialmente, gostaria de me apresentar. Sou
Tenente Coronel da Reserva da Polícia Militar. Durante oito anos fui comandante da
região e sou também morador da região e, coincidentemente, proprietário de um imóvel
nesses dois quarteirões sobre os quais o projeto incide. Só para os Vereadores e a
platéia tomarem conhecimento — e me desculpem a indiscrição, bom dia a todos -: esse
cidadão procurou o Vereador Eliseu Gabriel, que não é um Vereador que orbita na
nossa área do Campo Belo. Nós temos alguns Vereadores que estão sempre
presentes lá, conhecem a problemática e, inclusive, no aspecto do trânsito. Na própria
Jesuino Maciel, tivemos a intervenção do Vereador Goulart para conseguir uma
sinalização horizontal e uma sinalização vertical coerentes, porque estávamos tendo
muitos problemas de acidentes. Ainda temos alguns problemas, mas já foram sanados.
Como o Sílvio muito bem colocou, a Rua Jesuina Maciel é uma rua coletora de trânsito,

•
como também o é a Vieira de Morais: a Vieira de Morais no sentido Aeroporto e a
Jesuino Maciel no sentido Marginal, no sentido Santo Amaro, Avenida Vereador José
Diniz.
Esse cidadão intitula-se presidente de uma associação da qual eu, que moro no bairro
há 20 anos, nunca ouvi falar. Em nome dessa associação, ele apregoa determinadas
situações. Inclusive a grande atividade dele hoje é circular no bairro verificando
pessoas que estão em local, entre aspas, inadequado para denunciá-las à
Subprefeitura de Santo Amaro. Então, ele é useiro e vezeiro em procurar os órgãos
públicos, embora até leve reivindicações, muitas vezes, justas, na época do córrego e
tudo o mais. Mas, na maioria das vezes, um tanto quanto dogmáticas e um pouco de
propósito.
Então, vim pessoalmente dar meu testemunho não só porque tenho interesse direto na
causa, mas, sim, porque orbito no bairro do Campo Belo há quase 20 anos, tive
oportunidade de trabalhar em órgão público lá. Hoje, como Coronel da reserva, sou
morador do Campo Belo. E a associação hoje que fala alguma coisa pelo Campo Belo
é a associação Pró Campo Belo, nobres Vereadores. A nossa associação, cujo nome

•
nem tenho o prazer de saber, não diz nada pelo Campo Belo. E, segundo tive
informações, o Vereador Eliseu Gabriel, não tinha conhecimento disso.
Então, eu só queria deixar esse registro e agradecer a oportunidade da palavra.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Antes de passar a palavra ao próximo
inscrito, quero dizer que não sou procurador do Vereador Eliseu Gabriel, mas ele é um
Vereador excelente, que trabalha aqui diariamente, é professor, tem capacidade para
discutir com os senhores. Hoje ainda não temos o Vereador distrital, somos eleitos pela
Capital como um todo. Então, como o Vereador é eleito por toda a Capital, ele é
procurado por pessoas, e muitas vezes a pessoa nos convence que ela está certa.
Depois, descobre-se que a pessoa estava errada. Mas não estou entrando no mérito
desse projeto.
Antecipadamente, já lhes agradeço a presença. E, como o assessor do Vereador está
aqui, eu aconselharia ao senhor que conversasse com ele da mesma forma
democrática como vocês vieram. Que vocês conversem com o Vereador Eliseu
Gabriel, que é um professor e, com certeza, irá ouvi-los.
Registro a presença do nosso Vice-Presidente, Vereador Toninho Paiva.
Tem a palavra o Sr. Rubens Andrade.
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O SR. RUBENS DE ANDRADE — Meu nome é Rubens de Andrade, apóio a va
Associação dos Moradores de Campo Belo, representada pelo Sr. Sílvio, que esteve
aqui há pouco. Eu realmente estou preocupadíssimo. Após 300 audiências públicas e
reuniões — Vereador Toninho Paiva é testemunha disso -, de repente alguém que não
manda nada no bairro, que é detestado no bairro, aparece querendo mudar aquilo que
a Câmara Municipal aprovou. Depois de 300 reuniões em São Paulo! Só lá no Campo
Belo eu participei de umas 40.
Eu entreguei ao senhor no dia 3 de setembro de 2003 este documento aqui... Lembra-
se? A Dona Terezinha assinou. O Vereador Carlos Apolinario lembra desse documento
que eu entreguei ao senhor? Do plano do Campo Belo, aprovado em audiências
públicas, nas 300... O senhor lembra disso? O Vereador Toninho Paiva lembra. Eu
entreguei para todos os líderes de bancada, Presidentes, todos... Há assinatura dos
senhores todos. O senhor está em primeiro lugar.	 -
Essa pessoa que fez isso... Está aqui a prova de que ele não manda nada no bairro.
Os vizinhos dele estão aqui, detestam-no e assinaram um abaixo-assinado para• mudança de zoneamento. Ele foi o único que não quis assinar. Passarei às mãos do
senhor para que dê uma olhada. Esse documento, eu já entreguei em muitas reuniões.
Se houvesse uma comunicação maior, não aconteceria esta reunião hoje, já se matava
pela cabeça o indivíduo. Mas ele está tomando o tempo precioso de todos os senhores,
isso não poderia acontecer.
Outra coisa: os senhores sabem que existe em embargo de declaração transitando no
Tribunal de Justiça? A Prefeitura está encaminhando para o Supremo Federal um
recurso, recurso que foi feito por esta mesma pessoa que motivou nossa reunião de
hoje. Ele quis processar os Srs. Vereadores. Lembra-se, Vereador Toninho Paiva? E o
juiz da 7a Vara, Dr. Faro, disse: "Errado, não pode a Câmara Municipal ser processada
por ninguém". O senhor lembra disso? O senhor não sabe... O senhor lembra, está
tudo escrito.
Este aqui é o terceiro volume, onde há maracutaia dele. Eu vou deixar para o senhor
ler depois. E se quiser me chamar particularmente, no gabinete, eu tenho um monte de
documentos e fotos pelos quais eu provo a malandragem que houve. Eu provo.
Então, o ponto é o seguinte: esse indivíduo não contou ao senhor que é um trabalho
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desnecessário esse, porque vai para Brasília. O Supremo Tribunal é quem vai seguir,
porque é uma cautelar; na 7a Vara, a ação principal, o Dr. Fábio (?) negou, não aceitou.
Aí, ele correu ao Tribunal, fez a cabeça de uma pessoa lá, e ela, sem saber - aquilo
que o senhor falou: às vezes, a gente não sabe -, o Desembargador acolheu, acolheu.
E o que é que deu? Nós não sabíamos o que estava acontecendo, porque quem é
honesto não fica atrás de nada, fuxicando, subindo escada, descendo escada, com a
bengala, tira a bengala; não faz isso.
Então, quando vemos, já estávamos perdendo, porque o Tribunal acolheu a cautelar, e
cancelou a principal.
Assim, como a Prefeitura recorreu, a Dra. Parchut (?), que é do Jurídico da Prefeitura,
já caiu de... Falou que ele já teve o dia de glória - está no processo -, já teve o dia de
glória dele, e que agora a Tribuna ia resolver. Então, por que estamos reunidos aqui, se
o Tribunal vai resolver? Esse é o ponto.
Então, eu poderia falar muitas coisas mais. O senhor está vendo isso aqui? Isso aqui
foi o que deu origem ao nosso.., à aprovação do Campo Belo. E aqui havia uma defesa
contra a cautelar dele. Nosso advogado contratado, em vez de fazer o que demos para
ele fazer, fez do jeito dele. Perdemos, porque ele falou só bobagem - tanto é que já
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tiramos esse advogado de circulação.
Mas se o senhor lesse isso aqui - que eu não vou deixar para o senhor agora -, iria ver
a malandragem que esse homem está fazendo. Não vou falar muito mais, porque seria
desnecessário. Mas esse homem escondeu dos senhores uma coisa: a Z - 1 020 (?)
tem 147 quadras. Ela sai dali de perto do Aeroporto, vai à Hípica Paulista, dá a volta,
entra no Jardim Novo Mundo, sobe a Bandeirantes: 147 quadras. Ele conseguiu
convencer aos senhores, no momento - é por isso que se abriu essa audiência -, e ao
Desembargador, de que o Jardim Novo Mundo é igual à Avenida dos Bandeirantes,
entre a Zacarias de Góis e o Viaduto José Diniz. Quem conhece ali já sabe. Ele
conseguiu convencer. Olhem só, se pode.
Assim, ele quer que onde é um jardim hoje... Graças aos esforços do nobre Vereador e
de outros do bairro, da Nova Associação do Campo Belo, hoje, um lixão que lá havia
por 20 anos, entre a Antônio Macedo Soares e Visconde de Porto Alegre - o senhor se
lembra de que havia um lixão ali? O senhor passava ali? O senhor é mais da zona
Oeste, não é?
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_ Manifestação fora do microfone.
O SR. RUBENS DE ANDRADE — Da zona Norte.
Ali havia um lixão que ele queria transformar em ecoponto de lixo: entrou na Prefeitura
de Santo Amaro com um pedido: "Eu quero um ecoponto de lixo aqui". Quando o 4°
COMAR soube, falou: "Mandamos prender esse sujeito". Falou assim mesmo,
conversei com uma pessoa de lá.
Moral da história: quando fizemos o jardim no lugar do lixão que lá havia, ele se
revoltou, e não se conforma.
Para sintetizar: se o senhor quiser, esse processo que está no Tribunal de Justiça já
está com 771 páginas. Ele não contou isso ao senhor? Está tomando tempo dos
senhores, ele, entendeu?
Se o senhor quiser, os senhores todos, peçam para seus assessores que conversem
comigo, que eu ponho tudo em pratos limpos e provo que ele, lá no Campo Belo, é um
indesejável, e está mentindo para os senhores.
Vou resumir assim, que tenho tanta coisa para mostrar para senhores que até fico
nervoso e me perco, entendeu? Mas estou lhe falando a pura verdade. Se eu estiver
falando uma mentira, o senhor não me deixa mais entrar aqui dentro e nem lá na sua

0110	 seção. Mas o senhor sabe do caso desde 2003: a sua secretária entregou para o
senhor como entregou para ...(ininteligível)... e para todos os outros.
Outra coisa que os senhores não sabem: em 1993, o PL 854/93 solicitou a mudança de
zoneamento do Campo Belo, que era uma necessidade. Foi aprovado nas quatro
audiências públicas - nas quatro. Quando estava para ser votado, não existia Movibelo
e esse rapaz aí da Movibelo, porque a associação dele foi fundada em 1998.
Infelizmente, um Vereador e a mulher dele foram ser secretários dele. Foram na
conversa dele também - tanto é que esse Vereador caiu fora, não está mais, ficou mais
dois anos somente, e caiu fora. Esse Vereador foi na conversa, e essa associação é
constituída dele, o pai, a mãe e a irmã, e uns velhinhos - coitados -, que foram na
conversa deles. Esse Vereador e a esposa dele faziam parte. Agora, já saíram,
pularam fora.
Então, a reunião dele é assim: dez pessoas se reúnem - quando vão dez, e eu até
duvido que vão dez, porque... Bem, já sei que estou falando demais.
O ponto é o seguinte: esse sujeito, essa pessoa não quer o bem do Campo Belo nem
dos senhores. Ela está trabalhando, porque ele é hiper-reto, ele é complexado,
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Então, quero dizer uma coisa para o senhor: pede para seus assessores sentarem
comigo, para eu mostrar três mil fotos, mostrar documentos, mostrar tudo, para que o
senhor nunca mais deixe esse sujeito falar em zoneamento e falar em Campo Belo
aqui dentro, porque ele lá é indesejável por todos.(Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Deixem-me só dizer uma coisa aos
senhores. Aqui na sessão não estão em julgamento as pessoas, está em julgamento o
projeto. Não estamos aqui para julgar o indesejável ou a pessoa que alguém gosta ou
deixe de gostar. Aqui estamos discutindo uma audiência pública do projeto. Sobre as
pessoas, não discutimos. Discutimos idéias.
Quero dar a palavra, antes de dá-la ao Vereador Goulart — a não ser que o Vereador
queira se manifestar agora -, queria dar a palavra agora ao Sr. Manuel Cavalheiro.
Ele é assessor do Vereador Eliseu Gabriel.
Este é o grande Agnaldo Timóteo, cantor e Vereador. Muito obrigado pela sua
presença, que nos traz prestígio.

411	 Tem a palavra o Sr. Manuel Carvalheiro.
O SR. MANUEL CARVALHEIRO — Sr. Presidente e Srs. Vereadores, não sabia que a
audiência pública de hoje seria tão rápida. Na primeira audiência pública, ouvi, com
atenção, as ponderações feitas pelo Vereador Goulart. Ontem fui ao local, para verificar
a situação.
Está havendo engano. A proposta referia-se à mudança de uma lei de 1981.
Evidentemente, a situação local é como a que foi exposta aqui. Não deu tempo ainda
de verificar se, na nova legislação, isso já está corrigido. Evidentemente, aquela região
só pode ter o uso que está tendo a rua toda, incluindo esses três quarteirões. O que
estava proposto era uma mudança na lei de 1981, repito.
Não tive condições de examinar essa questão. Esses quarteirões estavam excluídos
como só sendo residenciais. Sugiro que marcássemos um encontro, para haver um
melhor entendimento. Não dá para haver dúvidas, de que aquele local só pode ter
atividades que já têm. Inclusive, há oito ou dez unidades lá que já operam em
comércios e serviços. Esta legislação foi corrigida já no Plano Diretor.
Como a direção da Câmara resolveu limpar a pauta, com todos processos antigos,
voltaram a ser objetos de discussão esses pontos. Creio que há um engano.

111 Não tive condições de verificar se a situação já está corrigida. Se não está, ou
retiramos o projeto ou fazemos a correção. Isso é justo. Há uma lista de abaixo-
assinados antiga. Muitas pessoas pedem aquilo que já está lá. Provavelmente, isso já
foi incluído no Plano Diretor. Então, esse é um pedido anterior ao Plano Diretor.
Fico à disposição inclusive do nobre Vereador Goulart e dos demais Vereadores, para
eventuais esclarecimentos.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Ele está se colocando à disposição,
reconhecendo que há equívocos. Aqui há um Vereador de importância igual ao nobre
Vereador Goulart, para defender todos os senhores.
O SR. GOULART — Bom dia a todos. O engenheiro do CET é a pessoa que mais
entende de trânsito na cidade de São Paulo.
Na primeira audiência pública, fui alertado pelos meus amigos.
Cumprimento todos os presentes, em nome do Sr. Presidente Sílvio. Também sou
associado da Associação Campo Belo. Embora não participo de todas as reuniões,
pago minha mensalidade, religiosamente.
Fomos pegos, de surpresa, quanto à apresentação desse projeto. Conversei com o
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meu amigo Manuel Carvalheiro, meu chefe político, em Santo 7n—nCITETIVITlifã-fflenuf-ds-'
naquela cidade, durante muitos anos. Participamos da primeira audiência públiba.
Audiências públicas fazem parte do ritual do projeto. Um Vereador apresenta projetos.
Alguns têm necessidade de estarem em duas audiências públicas. Esse projeto passou
pela primeira audiência pública. Hoje está sendo realizada a segunda audiência pública
dele. Fiz representar a nossa associação na primeira audiência pública. Estamos aqui
hoje com uma representação maior.
Tanto o Sr. Manuel Carvalheiro quanto o nobre Eliseu Gabriel sensibilizaram quanto a
essa questão. Quero fazer minhas as palavras de todos os oradores que já
pronunciaram sobre esse projeto. Lamentavelmente, também fui induzido a erro, no
passado, logo que cheguei à Câmara. Algumas pessoas disseram ser representantes
do bairro. Se alguém fala que há um elefante voando, olhamos para cima. Depois,
descobrimos que elefante não voa. Eu mesmo fui levado a erro por esse mesmo
cidadão.
Há pessoas que trazem um mesmo baixo-assinados, para colocar e tirar ponto de

•	
ônibus. Infelizmente, algumas pessoas, no bairro, tentam infelicitar a vida de pessoas
de boa-fé.
O Sr. Eliseu Gabriel é um excelente Vereador. O Sr. Manuel Carvalheiro é um dos
melhores assessores que há nesta Casa. Será feita a correção, e o projeto será
retirado. O que discutimos, no fórum de Santo Amaro, certamente, prevalecerá quando
da correção do Plano Diretor.
Agradeço os Srs. Vereadores desta Comissão e parabenizo toda a nossa comunidade,
pelo empenho que está tendo. Todos os moradores são zelosos, devido à qualidade de
vida de nosso bairro. No nosso perímetro, há uma área totalmente comercial. Não
vamos retroceder.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Em não havendo mais nenhum orador
inscrito, está realizada a audiência pública ao PL 432/02, de autoria do nobre Vereador
Eliseu Gabriel, cuja relatoria é do nobre Vereador Chico Macena.
Passemos ao item 10, PL 275/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que
institui a semana municipal de meio ambiente, e dá outras providências. O relator é o
nobre Vereador Chico Macena.
Em não havendo nenhum orador inscrito para debater a matéria, está realizada a
audiência pública ao PL 275/07.
Passemos ao próximo 11, PL 514/07, projeto de autoria do Ricardo Teixeira, que
dispõe sobre a obrigatoriedade de plantio e manutenção de uma árvore por todos os
pais de crianças nascidos no município de São Paulo, e dá outras providências. O
relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha.
(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, como está, na primeira audiência pública esse
projeto, vim aqui esclarecer a defesa, caso haja necessidade.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Em não havendo oradores inscritos, está
realizada a audiência pública ao PL 514/07.
Passemos ao item 12, PL 283107, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos habitacionais de interesse social que
tenham acima de 300 unidades possuírem creche, para atendimento da população que
neles habita, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.
Em não havendo nenhum orador inscrito, está realizada a audiência pública ao PL
283/07.

rocesso _J_T	

Inarnar A. de Sousa 3r.
1.10.04 IA A04



Folha n rk 	 !),- 	 dd

Processo  ()- 4- "5"./(0." 

• Inar,r 
1	 REG. /01204 Á

Passemos ao item 13, PL 488/07, de autoria do nobre Vere-krelef-Adil e • • .

Dispõe sobre a conservação, manutenção e adequação dos espaços públicos
reservados para prática de caminhada e corrida, no município de São Paulo, e dá
outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.
Em não havendo nenhum orador inscrito, está realizada a audiência pública ao PL
488/07.
Às 12 horas, estarão presentes aqui pessoas de movimentos sociais, que terão
oportunidade para falarem. Às 12h3Omin., haverá abertura de novos trabalhos.
Bom dia a todos.

•

•
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Bom dia a todos. Estamos no horário

previsto para início da sexta audiência pública, dia 14 de maio de 2007(?). São exatamente

12h.

Item 1, PL 275/2007, da Vereadora Claudete Alves, institui a Semana Municipal do

Meio Ambiente e dá outras providências. O relator é Vereador Chico Macena. Não havendo

ninguém inscrito, dou como realizada a audiência do PL 27512007, da Vereadora Claudete

Alves.

Item 2, PL 514/2007, Vereador Ricardo Teixeira, dispõe acerca da obrigatoriedade

411 do plantio e manutenção de uma árvore por todos os pais de crianças nascidas no Município

de São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador Juscelino Gadelha. Não

havendo ninguém inscrito, dou como realizada a audiência pública do PL 414/2007, do

Vereador Ricardo Teixeira.

Item 3, PL 283/2007, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre a

obrigatoriedade de os conjuntos habitacionais de interesse social que tenham acima de 300

unidades possuírem creche para o atendimento da população que neles habite e dá outras

providências. O relator é o Vereador Chico Macena. Não havendo ninguém inscrito, dou como

realizada a audiência pública do PL 283/2007.

010 Item 4, PL 488/2007, do Vereador Adilson Amadeu, dispõe sobre a conservação,

manutenção e adequação dos espaços públicos reservados para a prática de caminhada e

corrida no Município de São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador Chico

Macena. Não havendo ninguém inscrito, dou como realizada a audiência pública do PL

488/2007, do Vereador Adilson Amadeu

Item 5, PL 004/2003, do Vereador Eliseu Gabriel, dispõe sobre a isenção de

contribuição para custeio do serviço de iluminação pública, Cosipa, taxa criada pela Lei 13.479,

de 30 de dezembro de 2002, aos contribuintes desempregados na data de sua sanção. O

relator é o Vereador Toninho Paiva. Não havendo ninguém inscrito, dou como realizada a

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão]
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audiência pública do PL 004/2003, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel.

Item 6, PL 068/2007, Vereadora Claudete Alves, dispõe sobre a utilização de

material reciclado no âmbito da administração municipal. Relator, Vereador Toninho Paiva. Não

havendo ninguém inscrito, dou como realizada a audiência pública do PL 068/2007, da

Vereadora Claudete Alves.

Item 7, PL 774/2007, Vereador Beto Custódio e Vereador Chico Macena, cria

programa sócio-ambiental das cooperativas e associações de catadores e coleta seletiva, com

integração e gestão compartilhada e dá outras providências. É um projeto que está em

segunda audiência. Não havendo ninguém inscrito, dou como realizada a audiência pública do

• PL 774/2003.

Item 8, PL 664/2007, Vereador Gilson Barreto, dispõe sobre a criação do Conselho

Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente e dá outras providências. Está inscrita para

falar a Sra. Helena Magoso. Por favor, senhora.

A SRA. HELENA MAGOSO - Boa tarde a todos e a todas. Sou coordenadora do

Conselho Municipal de Meio Ambiente. A nossa proposta seria um substitutivo a esse projeto

de lei, de forma que torne o Conselho Municipal de Meio Ambiente, o Cades, paritário. Então, a

nossa proposta é essa. Então, o substitutivo confere nova redação ao artigo 25 da Lei 11.426,

de 18 de outubro de 1993, que criou a Secretaria Municipal do Meio Ambiente, SMA, e criou o

• Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, Cades. Eu leio tudo ou

encaminho? Como o senhor acha melhor?

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Eu sugiro à senhora que encaminhe as

sugestões ao Vereador Gilson Barreto, que é o autor do projeto, para que ele possa acatar as

sugestões da senhora.

A SRA. HELENA MAGOSO - Tá. Então, a justificativa do substitutivo é que desde

1993 já existe o Conselho Municipal de Meio Ambiente, então a gente entende que o mais

sensato seria o aprimoramento desse conselho existente, de maneira que se torne paritário e

mais participativo, e não a criação de um outro conselho que vai duplicar muitas das funções

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão]
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Sra. Helena, se a senhora quiser deixar

comigo, eu vou pedir à assessoria que encaminhe ao Vereador Gilson Barreto.

A SRA. HELENA MAGOSO - Está bom. Então eu considero encaminhado ao

Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Muito obrigado. Peço à assessoria que

faça um ofício da presidência encaminhando ao Vereador Gilson Barreto. Não havendo mais

inscritos, considero como realizada a audiência pública do PL 664/2007, do Vereador Gilson

Barreto.

Quero notificar a presença do ilustre Presidente municipal do PR, Vice-Presidente

da Comissão, um dos mais experientes da Casa, Vereador Toninho Paiva. Obrigado pela sua

presença importante na nossa reunião, Vereador.

Item 9, PL 155/2006, do Vereador William Woo, dispõe sobre o descarte e

destinação final de resíduos líquidos da comercialização de pescados, frutos do mar e carnes

(?) no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador

Arselino Tatto. Não há oradores inscritos. Dou como realizada a audiência pública do PL

155/2006, do Vereador William Woo.

PI 543/2007, do Vereador Mario Dias, que dispõe sobre a obrigatoriedade das

empresas de coleta de lixo do município de São Paulo a adaptarem os carrinhos utilizados

pelos garis para a coleta seletiva de lixo e dá outras providências. O relator é o Vereador

Toninho Paiva. Por favor, senhora.

A SRA. MARIA AUGUSTA— É uma dissertação da Secretaria do Verde e Meio

Ambiente, entre outras que trago aqui. Encaminho ao senhor?

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Posso receber e encaminhar ao autor

do projeto.

A SRA. MARIA AUGUSTA — Aqui tem uma observação. "Em que pese o interesse

ambiental na separação do lixo reciclável, consideramos que a adequação da proposta de

Mod.3.1[NotasTranscrição-Com issão]
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adaptação de carrinhos e caçambas para coleta deva ser submetida à avaliação do LimpUj,

órgão responsável pela operação dos serviços de limpeza urbana. Sugerimos ainda que o

presente PL trate da destinação final desses servidos coletados seletivamente com

encaminhamento para as centrais de triagem e operação."

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Agradeço e peço à assessoria que

encaminhe ao Vereador Mario Dias os documentos que ela oferece a esta comissão. Não

havendo mais oradores inscritos, dou como realizada a audiência pública do PL 543/2007, do

Vereador Mário Dias, que tem como relator o Vereador Toninho Paiva.

Item 11, PL 170/2008, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a instalação

• de mini ETEs, estações de tratamento de esgoto, nas edificações do município e dá outras

providências. Vamos ouvir a Sra. Maria Augusta.

A SRA. MARIA AUGUSTA — Tem algumas sugestões de alteração aqui, como o

suprimento do artigo 2, 3, 7, com a seguinte justificativa. "Os serviços de coleta, tratamento e

destinação de esgotos domiciliares são feitos com maior eficiência técnica, controle de

qualidade e responsabilidade quando executados no âmbito coletivo, proporcionando menores

custos de implantação, gerados pela economia de escala e instalação de estações de

tratamento de esgoto individual. Ao nosso ver somente deveria ser instalada em imóveis

localizados em locais não abrangidos pela rede pública de coleta e de tratamento de esgoto."

• O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Peço à assessoria que receba esse

documento e encaminhe ao Vereador Aurélio Miguel. E também o Sr. Marcelo está com a

palavra.

O SR. MARCELO — Obrigado, bom dia. Sabemos que o saneamento básico é

responsabilidade dos municípios, no entanto, em virtude dos altos custos e com o crescimento

desordenado das cidades, essas obras têm se restringido ao atendimento de emergências:

contornar problemas de enchentes, desabamentos, evitar epidemias. Ainda que só 0,1% desse

esgoto seja constituído por impurezas de natureza física, química e biológica e restante seja

água, o contato com esses efluentes e sua ingestão é responsável por cerca de 80% das

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão]
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doenças e 65% das internações hospitalares. Atualmente, somente 10% do total de es.. e

produzidos recebem algum tipo de tratamento, os outros 90% são despejados in natura nos

solos, rios e córregos. Diversas alternativas de coleta e tratamento têm sido tentadas, mas

esbarram na viabilidade técnica ou econômica.

Esse projeto de lei apresenta uma proposta viável economicamente por seu baixo

custo e viável tecnicamente por requerer apenas a criação de um novo tipo de sumidouro para

tratamento de água contaminada com coliformes fecais. Abordamos a temática do saneamento

básico, buscando a conscientização da população, bem como construir estratégias econômicas

e tecnológicas viáveis para minimização desse problema e assim proporcionar melhoria da

• qualidade de vida e incentivar a cidadania, com atitudes voltadas ao bem comum.

Mini estações de tratamentos de água e esgotos, as Mini ETEs, são sistemas

fabricados em plástico para tratamentos de água e esgoto, recomendadas inclusive para áreas

em que não há rede pública ou quando se deseja aproveitar a água servida. Sua alta eficiência

permite, após o tratamento, lançar o efluente em corpos receptores, rios e lagos, infiltrar a água

no solo ou fazer o seu recuo na edificação. Com  isso, evita-se a contaminação das águas e

lençol freático, impedindo doenças por falta de saneamento.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou por

encerrada a audiência púbica do PL 170/2008, autor Vereador Aurélio Miguel. O relator não

• consta aqui. Está realizada a audiência pública.

Item 12, PL 750/2007, do Vereador Zelão, que dispõe sobre a instalação ou

adaptação de edificações para fraldário geriátrico e dá outras providências. O relator é o

Vereador Farhat. Não havendo inscritos, dou como realizada a audiência pública do PL

750/2007, do Vereador Zelão.

Não havendo mais itens a serem tratados, quero agradecer a Sra. Helena Magoso,

da Secretaria do Verde e também a Sra. Maria Augusta. Às 12h3Omin, daremos início à nossa

sessão ordinária.

Estão encerrados os trabalhos.

Mod.3.1 [NotasTranscrição-Com issã o]
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PARECER N, 16- 01143/2008	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENii SOBRE O PROJETO DE LEI N 9 275/07

Trata-se do Projeto de Lei n2 275/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete

Alves, que institui a Semana Municipal do Meio ambiente e dá outras providências.

A ser comemorada do dia 01 a 07 de junho de cada ano (com destaque para 05 de

junho - "Dia Mundial do Meio Ambiente") a Semana tem como objetivos: promover a

educação de crianças, jovens e adultos, buscando sua conscientização acerca do seu

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, e do seu dever de defendê-lo e

preservá-lo para as futuras gerações; estimular a adoção de práticas e medidas de proteção

do meio ambiente; e buscar soluções em relação aos recursos naturais, dando oportunidade

de vida às gerações futuras.

O Projeto estabelece que sejam realizadas atividades vinculadas à educação

ambiental em locais de grande circulação e em todos os órgãos públicos municipais (em

especial, nos Parques, Equipamentos Culturais e Educacionais), sob a coordenação do

Executivo Municipal através da SVMA, em sintonia com os demais órgãos, instituições, e

comunidade em geral.

Além disso, ele institui o "Selo São Paulo - Cidade Verde", a ser outorgado pelo

Executivo Municipal às empresas que desenvolverem ações destinadas à preservação do

meio ambiente; iniciativas que visem à melhoria do desempenho ambiental; implantação de

sistemas de gestão ambiental; adoção de práticas de produção mais limpa; sistemas de

tratamento de resíduos; programas de educação ambiental; reciclagem de produtos; entre

outrbs, que visem melhorar a qualidade de vida ambiental. O selo de qualidade será criado

pelo órgão competente, e as empresas poderão utilizá-lo mediante a expedição de

certificado, a ser requerido junto a SVMA, que estabelecerá critérios de avaliação.

A propositura estabelece, ainda, que as despesas com a execução da lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

A intenção da autora, segundo sua justificativa, é criar "mecanismos de preservação

ambiental". Argumenta que, diante dos graves problemas de degradação ambiental, a

propositura é um "instrumento de conscientizaçãd' da população em relação à preservação

e a importância do meio ambiente como fator de bem-estar aos habitantes da cidade.
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Foram realizadas as duas audiências públicas (23/04/08 e 14/05/08) exigidas pela

Lei Orgânica do Município.

Ao emitir seu parecer pela Legalidade, a douta Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa aprovou um Substitutivo, transformando o Projeto em uma

alteração da Lei n° 14.485/07 (que consolidou a legislação referente ao Calendário

Municipal de Eventos). Nesta redação, foram eliminadas a atribuição de funções à

Secretaria e a obrigação do Executivo realizar ato concreto pela exclusão dos Artigos 42,

52 , 62 e 72, "sob pena de haver ofensa ao princípio de independência e harmonia entre os

Poderes". Inadvertidamente, entretanto, foi acrescida alínea ao inciso CXXIII do art. 72 da

Lei ("semana em que se comemora o Dia de Santo Antônio, 13 de junhd'), quando deveria

ter sido alterado o inciso CXXIV (que trata da "Semana de Gestão Ambiental').

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente concorda com a

autora que a especificação em texto de lei dos objetivos programáticos e pedagógicos para

a Semana trará maior perenidade aos mesmos, contribuindo para se obter a melhoria

ambiental almejada. Manifesta-se, portanto, favorável ao Projeto de Lei n2 275/07,

aprovando o Substitutivo a seguir, para corrigir o lapso do Substitutivo da CCJLP:

SUBSTITUTIVO N 2	08 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N2 275/07

Altera a Lei n 2 14.485, de 19 de julho de 2007
com a finalidade de instituir a Semana Municipal
do Meio Ambiente, a ser comemorada do dia 01
a 07 de junho de cada ano.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 2 - O inciso CXXIV do Artigo 72 da Lei n2 14.485, de 19 de julho de 2007, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 72....

CXXIV - 01 a 07 de junho, com especial destaque ao dia 05 de junho, quando se
comemora mundialmente o "Dia Mundial do Meio Ambiente":
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1111/	
Vereador Carios Apolinário

Preádente
nário	 ereador Chico Macena

Relator

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
\. a Semana Municipal do Meio Ambiente, com os seguintes objetivos: promover a

educação de crianças, jovens e adultos, buscando principalmente a
conscientização da comunidade, do direito de todos ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, competindo-lhes o dever de defendê-lo e preservá-lo
para as presentes e futuras gerações; estimular a adoção de práticas e medidas
de proteção do meio ambiente; buscar soluções em relação aos recursos naturais,
dando oportunidade de vida às gerações futuras.
Durante a realização desta Semana, deverão ser envidados esforços para a
realização de atividades vinculadas à educação ambiental em locais de grande
circulação e em todos os órgãos públicos municipais, em especial, nos Parques,
Equipamentos Culturais e Educacionais."

Art. 22 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 	 ,	 .

Art. 32 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.	 _	 .

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente".

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio.Ambiente, em 	 ( O ti
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CÂMARA MUNICIPAL DE	 •

• 16 - PAR	 SAO PAULO •	

,	 , 

rf
16- 01513/2008	 "	 . •	 .

VOTO ERSEPARADO N°,	 DA COMISSÃO DE 'ADMINISTRA ÀO
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 275/07: 	 J .	 • •ç

O presente projeto de lei, - de aptoria da nobre Vereadora Claudete
Alves, institui, no Município, a "Semana Municipal do Meio Ambiente", a ser
comemorada do dia 01 a 07 de junho de cada ano, C0111 destaque' especial ' para o

- dia 05 de junho, quando 'se comemora mundialmente o "Dia' Mundial do Meio
Ambiente".	 .. 	 .,	 _,

-	 A propositurã estabelece, que a referida "Semana MunicipaKdo Meio .
Ambiente" tem por objetivo:	 ,	 , ' • '	 ‘	 .

7

I — promover a educação de crianças, jovens'e adultos, buscando princip' alrnente a'
conscientização da comunidade, do direito de todos ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, competindo-lhes o dever de defendê-lo e preservá-lo
para as presentes e futuras' gerações;	 -

II — estimulara adoção de práticas e medidas de proteção do meio ambiente;'

III — a busca de soluções em relação aos' recursos naturais,' dando oportunidade de
- Vida às gerações futuras.

, O projeto em tela também estabelece que deverão , ser, realizadas na
ocasião atividades vinculadas à educação ambiental em locais de grande circulação
e em todos os órgãos públicos municipais, 'em especial, nos Parques, Equipamentos
Culturais e Educacionais.

,	 Caberá ao Executivo coordenar as comemorações da "Semana
Municipal do Meio Ambiente" 	 •

A iniciativa também institui o "Selo São Paulo — Cidade Verde", o qual
será outorgado pelo Executivo Municipal às empresas que: ,

• a) desenvolverem ações destinadas à preservação do meio ambiente;

b) iniciativas que visem à melhoria do desempenho ambiental;

c) implantação de sistemas de gestão ambiental;

d) adoção de práticas de produção mais limpa;

•e) sistemas de tratamento de resíduos;

• f) programas de educação ambiental;

- I
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CAIVIARA MUNICIPAL DE

. SA0 PAULO

.	 De acordo com a justificativa,,objetiva-se ampliar a conácienti2ação da
população acerca da importância da preservação do meio ambienie. 	 -

.	 ' A Comissão de Constituição, JUstiça e Legislação Participativa
apresentou substitutivo à iniciativa, visando adequá-la à melhor técnica legislativa e
retirar artigos que atribuíam função a órgão do Executivo. 	 •

, A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
apresentou substitutivo à propositura, corrigindo o substitutivo da Comissão de

'Constituição, Justiça e Legislação Particip- ativa, que inadvertidamente acresceu
.alínea a. inciso errado do artigo 70 d,a Lei 14.485/07 (que consolidoü o• Calendário
Municipal de Eventos). 	 ,	 ,

•

O projeto em análise réveste-se' de elevado, interesse público, motivo
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação,' nos
moldes do . substitut • apresentado pela D. :Comissão Política Urbana,

	

Metropolitana 'e Meio	 bnte	 -

	

Sala da	 ssão de Administracão Pública. em , /7/005.
ente	 '
ssão de Administração Pública, em \ /7/445.

. Ver. Aurélio NomuraU- Presidente

J	 Wiyudip
8 •

AKr. Soninha
":TRW oto em separado

Ver: Jorge Borges

Ver. Gilson' 'BarretoVer

I FoIN7""là.-r.
/

Prac4:,3-2 • é2 ZU07 -
Hdrõp i-~ii TOsi' •ahl
R% 11123 ./,,

- g) reciclagerh_cie produtos; -
:h) entre outros, que visem melhorar a qualidade de vida ambiental.

-
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

PARECER Ni g 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI 1\1 2 275/07.

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Claudete
Alves, institui, no Município, a "Semana Municipal do Meio Ambiente", a ser
comemorada do dia 01 a 07 de junho de cada ano, com destaque especial para o
dia 05 de junho, quando se comemora mundialmente o "Dia Mundial do Meio
Ambiente".

41,	 A propositura estabelece que a referida "Semana Municipal do Meio
Ambiente" tem por objetivo:

I — promover a educação de crianças, jovens e adultos, buscando principalmente a
conscientização da comunidade, do direito de todos ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, competindo-lhes o dever de defendê-lo e preservá-lo
para as presentes e futuras gerações;

II — estimular a adoção de práticas e medidas de proteção do meio ambiente;

III — a busca de soluções em relação aos recursos naturais, dando oportunidade de
vida às gerações futuras.

O projeto em tela também estabelece que deverão ser realizadas na
10 ocasião atividades vinculadas à educação ambiental em locais de grande circulação

e em todos os órgãos públicos municipais, em especial, nos Parques, Equipamentos
Culturais e Educacionais.

Caberá ao Executivo coordenar as comemorações da "Semana
Municipal do Meio Ambiente"

A iniciativa também institui o "Selo São Paulo — Cidade Verde", o qual
será outorgado pelo Executivo Municipal às empresas que:

a) desenvolverem ações destinadas à preservação do meio ambiente;

b) iniciativas que visem à melhoria do desempenho ambiental;

c) implantação de sistemas de gestão ambiental;

d) adoção de práticas de produção mais limpa;

e) sistemas de tratamento de resíduos;

f) programas de educação ambiental;

17 - RELCOM
17-4116/2008
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Ver. Aurélio Nomura — Presidente	 Ver. Gílso

Ver. José Américo 	 / Ver. José Rolim

bto`- Relator

vo	 •
Ver. iorge.res

1

Ver. Marta Costa Ver. Soninha

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
g) reciclagem de produtos;

h) entre outros, que visem melhorar a qualidade de vida ambiental.

De acordo com a justificativa, objetiva-se ampliar a conscientização da
população acerca da importância da preservação do meio ambiente.

A Comissão de Constituição.;— Justiça e Legislação Participativa
apresentou substitutivo à iniciativa, visando adequá-la à melhor técnica legislativa e
retirar artigos que atribuíam função a órgão do Executivo.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
apresentou substitutivo à propositura, corrigindo o substitutivo da ,Comissão de

• Constituição, Justiça e Legislação Participativa, que inadvertidànèntè acresceu
alínea a inciso errado do artigo 7Q da Lei 14.485/07 (tiue',consolidou o Calendário.	 ,
Municipal de Eventos).

•
•

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação. Apesar dos
substitutivos mencionados serem meritórios, entendemos que a propositura, em sua
forma original, possibilita uma proteção ambiental mais eficaz.

Favorável, pelo exposto, nos termos do projeto original.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 1742/3-

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTORIA

RF. 11.215

i. SGP-331 PARA ARQUIVAMENTO nos

termos do artigo 275 do Regimento Interno.

São Paulo, Otlae I 2,004,
—
Inamar Alves de Sousa JUrliOr1441

Secretário de Comissão
RF .101204
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2009

I Forno n°	 Pref.>-:uo
n° .i.:., 	 0-7"

áão-Paão —(métuu,stv.1(4,-	Câmara Municipal de Sião-Paii14'...J
USIRNARA DE F. PrWSTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO • HISTÓRIA

RF. 11.215

REQUERIMENTO "D" N° 13 - RDS

13- 0013712009

•
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos_ de Lei de autoria dos

ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo

Segue a lista anexa.

Sala das Sessões, em

•



FOho	
Processo

Pês ... ..... ..Bancada de

Relação dos Projetos para Desarquivamento
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2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
178
229
299
334
377

PLO 12
PR 29
289

PR 31
425
461
511
568

24
103
229
237
261

559
723
825

PR 12
PR 13
PR 15
PR 26
PDL 64

PR 14
126
213
248
253

115
166
230
369
370

642 282 79 416 410
883 283 186 511

BETO CUSTÓDIO 291
368

297
348

512-
554

378 374 673
379 375 774

775
849
850	 .
851
852

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008
PLO 02/97 32199 35/00 PR 11 -	 02 06 133 PLO 05 PR 01
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06

PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07
36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144
106/97 629 520 236 273
121/97 636 543 237 297
122/97 663 601 238 379
228/97 714 692 280 438
249/97 698 375 481
252/97 727 381 606
273/97 728 452
276/97 793 508
302/97 841 512
303/97 891 533
342/97 903 682
352/97 767
389/97 768
439/97 778
536/97 800

CARLOS 547/97 806
NEDER 604/97 848

617/97
683/97
899/97
908/97
947/97
959/97
986/97
1011/97
1170/97

PR 03/98
PR 10/98
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203/98
239/98
311/98
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494/98 ..
567/98
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747/98
783/98
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639 399 71 23 96 49 210
640 401 79 24 97 64 397
641 439 110 25 98 65 398
642 440 147 26 99 66 399
643 441 167 27 PDL 100 67 445

442 198 26 101 68 496
475 199 27 102 69 601
476 200 28 103 70 602
561 206 29 104 71 671
566 281 30 105 72 682
567 298 31 106 73
608 307 32 107 74
609 308 42 108 75
763 361 43 109 76
764 387 PDL 54 110 77
765 394 57 111 78
798 395 PDL 82 112 79
804 430 95 113 "	 264
805 453 165 114 .	 265
825 454 307 115 266
844 455 321 116 267

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268
853 457 338 118 269
898 458 373 119 270
899 459 451 120 271
901 461 585 121 272

462 611 122 274
463 702 622 275
483 739 650 276
488 743 651 277

744 671 291
809 672 292
823 673 301
824 358

399
400
417
418
456
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562
714
716
717
758
759
760
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

do processo n° .01.:4115 .de 200,1- 	 . /. .0 3	05  (a) 	 •	 UlPr4 vtcv	

Papel para informação, rubricado pomo folha n°. .... IQ!

Oi  (a)	 1) 'IPIVtC‘ 	

-

0 1.1 n-z....

UBIRAJARA DE F PRESTES FILHO
À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 CONSULTOR T NICO - HISTORIA 	 •

RF 11,,s11-
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

Ângela 1)611in Andreoni
vq•—n81~1~qh

Secretária d	 poio Ugislativ,o,n
SGP. 2

rn 	 :	 • ab °Mac!

À SGP.2 - Senhora Secretária,
t•C ?. ed0

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —. . J,/  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,10.de.....444a4V. de 20G9...

""çc-(-

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

Fre,

t

;

. 1 , , , ( •• ¡, •	 .

;	 f
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Folha n°	 I do proc.
no„ f-) 7. 5 (1020 07- 

André Marcoryl,Jj.L
RF 112

PARECER N2 --- 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N 2 27512007

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves,
visa instituir a Semana Municipal do Meio Ambiente, tendo por objetivo: i) promover a
educação de crianças, jovens e adultos, buscando conscientizar a população a
respeito do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e do dever de
preservá-lo para as presentes e futuras gerações; ii) estimular a adoção de práticas e
medidas de proteção ao meio ambiente; iii) buscar soluções em relação aos recursos
naturais. Além disso, a propositura cria o "Selo São Paulo — Cidade Verde", que será
outorgado pelo Executivo Municipal às empresas que desenvolverem ações que visem
à preservação e melhora do meio ambiente.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
apresentou substitutivo, visando "adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração
legislativa e tendo em vista ainda a vedação de atribuição de funções à Secretaria (art.
69, XVI, da Lei Orgânica Municipal) e da realização de ato concreto por parte do
Executivo, sob pena de haver ofensa ao princípio da independência e harmonia entre
os Poderes e tendo em vista a consolidação das leis esparsas que tratam de datas e
eventos na já aprovada Lei n° 14.485, de 19 de Julho de 2007".

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura. Todavia,
entendemos ser necessária a apresentação do seguinte substitutivo, para inclusão de
novo inciso ao art. 70 , seguindo a ordem cronológica dos eventos já constantes do
Calendário de Eventos do Município de São Paulo:

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 275/2007

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de
Julho de 2.007, com a finalidade
de instituir a Semana Municipal
do Meio Ambiente, a ser
comemorada na primeira semana
de Junho.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° - Fica incluído o inciso CXXII-A ao artigo 70 da Lei 14.485, de 19 de
Julho de 2007, com a seguinte a redação:

"Art. 70...

n
CXXII-A — primeira semana de junho:
a Semana Municipal do Meio Ambiente, dando-se destaque ao dia 05 de

Junho, quando se comemora o Dia Mundial do Meio Ambiente, com os seguintes
objetivos: promover a educação das crianças, jovens e adultos, buscando
principalmente a conscientização da comunidade, do direito do todos ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, competindo-lhes o dever de defendê-lo e preservá-lo para

17- RELCOM
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\\04,

Aur,JiiigueE 	 Ver. Flor no Pesaro

Vera. Edir Sales

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
as presentes e futuras gerações; estimular a adoção de práticas e medidas de proteção	 -
do meio ambiente; buscar soluções em relação aos recursos naturais, dando
oportunidade de vida às gerações futuras. Durante a realização•-desta Semana devdratí.---:..:2
ser envidados esforços para a realização de atividades vinculadas. •S'iedlicàção
ambiental em locais de grande circulação e em todos os órgãos públicos' Municipais;
em especial nos parques, equipamentos culturais e educacionais;".

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário._

i e, ,••	 • -:— ;"1. .	 .	 r-	 • - - . , ::.f. é\
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na' data de sua publicação, revogadà- as,..

disposições em contrário.
, ,

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em c9' .,•• 0"3-

,
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RECEBIDO EM
SGP-23 -

Técnico Administrativo
RF 11.264

Sr. Anderson,
Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar carta

de lei e registro.
Em, 23.09.2009.

JOSÉ CRÍSTINO SOUZA 'SANTOS
Supervisoi. de Finaliz. do Processo Legislativo

Sr. Supervisor,
Providenciado conforme solicitado por V.Sa.
Em, 23.09.2009.

ANDE RSON ROVIRIO DE SOUZA
Técnicd dallininistrativo

Segue A14 juntado 	 nesta data
documento 	 e papel de
informação
rubricida, sob folhAs= n°	
EmAji0 

AltdonOrt Ro • • de Souza

Técnico Ad nietradvo
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Folha n° 13 do processo

no. Ol 231-5de ZOO.N. 

Anderaon Rogrifor ste Souza
niTécco Ad	 strativo

São Paulo, 23 de setembro de 2009.

23- OF-SGP23
23- 03159/2009

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 23 de setembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n o 275/07, de autoria da Vereadora
Claudete Alves, que altera a Lei n o 14.485, de 19 de julho de 2007, com a
finalidade de instituir a Semana Municipal do Meio Ambiente, a ser comemorada
na primeira semana de junho.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

cv-
JCSS/ars



Folha n°	 do processo
n8)21.2.r...dp 020»

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Anderson Rogé de Souza
Técnico Adn4istrjtjvo

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n o 41/42 do

Processo. (PROJETO DE LEI N o 275/07). (Ver. Claudete Alves - PT). Altera a Lei

n o 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir a Semana

Municipal do Meio Ambiente, a ser comemorada na primeira semana de junho. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 10 Fica incluído o inciso CXXII-

A ao art. 70 da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte a

redação: "Art. 70 	

CXXII-A - primeira semana de junho: a Semana Municipal do Meio Ambiente,

dando-se destaque ao dia 05 de junho, quando se comemora o Dia Mundial do

Meio Ambiente, com os seguintes objetivos: promover a educação das crianças,

jovens e adultos, buscando principalmente a conscientização da comunidade, do

direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, competindo-lhes

o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;

estimular a adoção de práticas e medidas de proteção do meio ambiente; buscar

soluções em relação aos recursos naturais, dando oportunidade de vida às

gerações futuras. Durante a realização desta Semana deverão ser envidados

esforços para a realização de atividades vinculadas à educação ambiental em

locais de grande circulação e em todos os órgãos públicos municipais, em

especial nos parques, equipamentos culturais e educacionais;" 	



Folha h° 45

Anderson Ro
Técnico Ai

ide Souza
nistrativo

contrário. Eu,
ANDERSON ROC4R10 DE SOUZA

TécnicotAddlinistrativo

nt.
JCSS/ars

•

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 3 0 Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

, extraí a presente cópia fielmente de

Ra7NIORALES DEKATHYA	 SOUZA
fls. do livro competente n o 61 e digitei. Eu, AssisteritE Parlamentar	 , a

conferi. São Paulo, 23 de setembro de 2009.
C)2~5P

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Supervisor de Finalização do

ÂNGEORDIN ANDREONI
Visto,	 Secret ia de Apoio Legislativo

Secretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

2



Anderson Roç
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Folha n° 4; do processoO.01- 2115 de h3004- 

LEI No

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

DE	 DE DE 2009

Altera a Lei n o 14.485, de 19 de
julho de 2007, com a finalidade de
instituir a Semana Municipal do
Meio Ambiente, a ser comemorada
na primeira semana de junho.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica incluído o inciso CXXII-A ao art. 70 da Lei n o 14.485,
de 19 de julho de 2007, com a seguinte a redação:

"Art. 70 	
CXXII-A - primeira semana de junho:
a Semana Municipal do Meio Ambiente, dando-se destaque ao dia
05 de junho, quando se comemora o Dia Mundial do Meio
Ambiente, com os seguintes objetivos: promover a educação das
crianças, jovens e adultos, buscando principalmente a
conscientização da comunidade, do direito de todos ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado, competindo-lhes o dever
de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;
estimular a adoção de práticas e medidas de proteção do meio
ambiente; buscar soluções em relação aos recursos naturais,
dando oportunidade de vida às gerações futuras. Durante a
realização desta Semana deverão ser envidados esforços para a
realização de atividades vinculadas à educação ambiental em
locais de grande circulação e em todos os órgãos públicos
municipais, em especial nos parques, equipamentos culturais e
educacionais;"



(V
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n° 43- do processo
no

Anderson 12~—de Souza
Técnico ,sinistrativo	 .

Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de setembro de 2009.

2
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Técnico Ad	 istrativo
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SGM/AT1.

São Paulo, 23 de setembro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 3159, de 23/09/09,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 275/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves
(inciso I do art. 84 do R.I.).•



GABINETE DO PREFEITO

Ofrcio _A. J. n° 1.2,*1
Ref.: OF-SGP 23 ng 03159/2009

GI •LABIERTO KASSAB
/ Prefeito

RECEBIDO - SGP-22

5 GUT 2009

~t~ h. 	 Ck C95#0- CUfh-

São Paulo, G.Z.	 de outubro de 2009.

Folha n° 41 do processo

tf, 01-074'5 de o2C4- .	 ,
Anderson RogirKle Souza

Técnico Ad nistrativo

15- DOCREC
15.03127/2009

Senhor Presidente

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do

disposto no artigo 42, § r, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n 9 275/07, que

altera a Lei n9 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir a

Semana Municipal do Meio Ambiente, a ser comemorada na primeira semana de

junho, tendo-lhe sido reservado o 'número 14.996.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

EQUIPE DE PUBLICÁRI

05 ouT 2009

SGP.42

Ao	 -	 -1.0 LEGISLATIVO

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Q/,'ÀWdrs
Reserva 14.996



SGP-23

Em. 9I	 J	

ANGEIAORDIN ANDREON1
Secretá • e Apok) Legislativo

SGP-2.
• 817T711.	 tve-,i,nrseamansr

-kEC,E 8 I DO EM SGP-23

Em OS/	 P0c)

_"'\ry\&.941

s' s

Sra. Kathya,

Juntar ao PL 275/07 este Of. ATL 127/09. Oficiar ao Executivo

encaminhando cópia autêntica de lei promulgada e preparar carta de lei.

Em, 05.10.2009.

JOSÉ C"-"ZANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitado por V.Sa.

Em, 05.10.2009.

KATHYA RÇGIfflA MORALES DE SOUZA
As4at'ente Parlamentar

•



Folha ne 50 do processo
r0  Oi-2315de (>41:0 

Anderson Rog
Técnico Adier Souzae

Istrativo

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
São Paulo, OC de outubro de 2009.

23- OF-SGP23
23- 03334/2009

_

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n o 14.996, de
02 de outubro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera a Lei n o 14.485,
de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir a Semana Municipal do Meio
Ambiente, a ser comemorada na primeira semana de junho, relativa ao Projeto
de Lei no 275/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONI

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

.ICSS/krms.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°	 / do processo
0. 01-d de r2.133)-- 

Anderson Rog i i • de Souza
Técnico Ad ' nistrativo

	 Cópia autêntica. LEI No 14.996 DE 02 DE OUTUBRO DE 2009. (PROJETO

DE LEI N o 275/07). (Ver. Claudete Alves). Altera a Lei n o 14.485, de 19 de julho

de 2007, com a finalidade de instituir a Semana Municipal do Meio Ambiente, a

ser comemorada na primeira semana de junho. Antonio Carlos Rodrigues,

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal

de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de

São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 1 10 Fica incluído o inciso CXXII-A ao art.

7o da Lei n o 14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte a redação: "Art. 7o

CXXII-A - primeira semana de junho: a Semana Municipal do Meio Ambiente,

dando-se destaque ao dia 05 de junho, quando se comemora o Dia Mundial do

Meio Ambiente, com os seguintes objetivos: promover a educação das crianças,

jovens e adultos, buscando principalmente a conscientização da comunidade, do

direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, competindo-lhes

o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;

estimular a adoção de práticas e medidas de proteção do meio ambiente; buscar

soluções em relação aos recursos naturais, dando oportunidade de vida às

gerações futuras. Durante a realização desta Semana deverão ser envidados

esforços para a realização de atividades vinculadas à educação ambiental em

locais de grande circulação e em todos os órgãos públicos municipais, em

especial nos parques, equipamentos culturais e educacionais;" 	



Parlamentar, a) Breno Gandelman. Eu,
REGIN~	 DE SOUZARALES
Assistentè-Parlamentar	 , extraí a

KATHYA REGIN

presente cópia fielmente do original e digitei. Eu,
ANDERSON RO

Técnic• A
RIO DE SOUZA
inistrativo ,a

Éolfia n° 5.02/ do processo

no.01, Çnç de (2410 

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Anderson Rogeffi,d6Souze
Técnico Admtistrativo

Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 3 0 Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 05 de outubro de 2009. O Presidente,

a) Antonio Carlos Rodrigues. Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da

Câmara Municipal de São Paulo, em 05 de outubro Oe 2009. O Secretário Geral

conferi. São Paulo, 05 de outubro de 2009. Supervisor de, Finalização do

JOSÉ TIrM-13NWOrZA SANTOS
Visto, 

ÂNGEL)A	 ANDREONI
Secretá a e Apoio Legislativo ,

Secretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto,	 Secretalervisor de Finalização do Proc. Legislativo

ru

JCSS/krms.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

olha n.° 3 do processo

114. -,.4g; de (2034" 
Anderson R .	 • •e Souza

Técnico Ad inistrativo

LEI N o 14.996 DE 02 DE OUTUBRO DE 2009 
(PROJETO DE LEI N 0 275/07)

(VEREADORA CLAUDETE ALVES)

Obs. o § 3° do art. 42 da LOMSP.

Altera a Lei n o 14.485, de 19 de
julho de 2007, com a finalidade
de instituir a Semana Municipal
do Meio Ambiente, a ser
comemorada na primeira semana
de junho.

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o
§ 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a
seguinte lei:

Art. 10 Fica incluído o inciso CXXII-A ao art. 7 0 da Lei no
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte a redação:

"Art. 70 	
CXXII-A - primeira semana de junho:
a Semana Municipal do Meio Ambiente, dando-se destaque ao
dia 05 de junho, quando se comemora o Dia Mundial do Meio
Ambiente, com os seguintes objetivos: promover a educação
das crianças, jovens e adultos, buscando principalmente a
conscientização da comunidade, do direito de todos ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado, competindo-lhes o dever
de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras
gerações; estimular a adoção de práticas e medidas de
proteção do meio ambiente; buscar soluções em relação aos
recursos naturais, dando oportunidade de vida às gerações
futuras. Durante a realização desta Semana deverão ser
envidados esforços para a realização de atividades vinculadas
à educação ambiental em locais de grande circulação e em
todos os órgãos públicos municipais, em especial nos parques,
equipamentos culturais e educacionais;"

Art. 2 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão



Anderson Rog • • e Souza
Técnico Ad I 

istrativo

•

Palha nó 511 do processo
ne.at-a Y5 de	

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 30 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de outubro çie 20

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São
Paulo, em 05 de outubro de 2009.

O Secretário Geral Parlamentar,

Jf-CÇS/krms.•
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 06 de outubro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 no 3334, de 06/10/09,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei n o 14.996, de .02/10/09,

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0 do art. 42 da LOMSP, relativa ao

Projeto de Lei n o 275/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves.
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